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Depoimento de José Geraldo pode 
levar à' convocação de Pedro Parente 

por Eduardo Hollanda 
de Brasília 

O deputado José Geraldo 
(PMDB-MG), em depoi-
mento ontem à CPI do Or-
çamento, confirmou a reali-
zação, em agostade 1991, de 
uma reunião, na casa do en-
tão relator-geral do Orça-
mento, deputado João Alves 
(PPR-BA), com a partici-
pação, além do dono da ca-
sa e dele, dos deputados Ge-
nebaldo Correia (PMDB-
BA) e Cid Carvalho. Pelo 
Executivo, segundo José 
Geraldo, estavam o ex-se-
cretário de Planejamento 
do governo Collor, Pedro 
Parente e o diretor do De-
partamento de Orçamento 
da União, José Carlos Alves 
dos Santos. 

Segundo José Geraldo, na 
reunião (que havia sido ci-
tada no depoimento de José 
Carlos dos Santos à CPI), 
foi fechado um acordo no 
sentido de que os parlamen-
tares garantiriam a aprova-
ção da proposta de Orça-
mento do Executivo, em 
troca de que esta trouxesse 
embutidas suas próprias 
reivindicações. José Geral- 

do confitmou que Parente 
designou José Carlos para 
prosseguir com os contatos. 

O deputado de Minas ela-
borou lista manuscrita de 
prójetos (43 indicações) de 
obras que terminaram in-
cluídas e com verbas libera-
das. A maior parte das 
obras fica em Minas Gerais 
e em Rondônia. Ele disse 
que essas obras eram pedi-
dos de parlamentares e que 
ele apenas checou com a Se-
cretaria de Planejamento 
se estavam mesmo incluí-
das no Orçamento para 
1992. 

A CPI do Orçamento vai 
analisar, na reunião plená-
ria da próxima segunda-
feira, se convoca para de-
por o ex-secretário Pedro 
Parente. 

Em entrevista a este jor-
nal em outubro, Pedro Pa-
rente afirmou que o gover-
no precisava dialogar com 
parlamentares para evitar 
que a proposta orçamentá-
ria do governo fosse desfi-
gurada, e que se encontrou 
com João Alves e Ronaldo 
Aragão na condição de 
membros da Comissão Mis-
ta de Orçamento. 

No seu depoimento de cin-
co horas, José Geraldo ne-
gou toda as acusações fei-
tas, sobre vinculação de 
suas empresas com entida-
des beneficentes e com pre-
feituras, e sobre a dispari-
dade entre seus bens e a de-
clarações de renda. Mas 
terminou surpreendido com 
a apresentação de um che-
que do Banco Rural, de 17 
de maio de 1990, no valor de 
Cr$ 4 milhões, usado para a 
compra da Fazenda Flores 
Alegres, em Minas Gerais. 
José Geraldo confirmou que 
o cheque era mesmo seu, 
mas reafirmou que não se 
lembrava "de fazenda ne-
nhuma". 

Eis os pontos mais impor-
tantes do depoimento: 

José Geraldo confirmou 
que as entidades assisten-
ciais Pampulha, Porto Ve-
lho e Caldas da Rainha têm 
hoje sede em uma de suas 
empresas, a Engesolo. Os 
diretores dessas institui-
ções são todos funcionários 
graduados da Engesolo. 

Essas entidades recebe-
ram US$ 250 mil em subven-
ções sociais a fundo perdi-
do. 

A maior parte das 
emendas para obras no Or-
çamento, aprovadas por Jo-
sé Geraldo, era para em-
presas de sua propriedade, 
de seu cunhado e de seu con-
cunhado e para a Tratex, de 
Elos José Noli. 

José Geraldo não expli-
cou a origem de US$ 3,5 niN 
lhões depositados em suas 
contas correntes do Banco 
Rural e do Banco do Brasil, 
desde 1989. No Banco Rural, 
o total dos depósitos chega a , 
US$ 3 milhões, com o res-
tante no Banco do Brasil. 

A CPI hoje vai ouvir o de-
poimento do ex-líder do 
PMDB, Genebaldo Cor-
reia. 

DESAUTORIZAÇÃO 
A divulgação de informa-

ções pela imprensa sobre 
contas bancárias do gover-
nador do Distrito Federal, 
Joaquim Roriz, foi desauto-
rizada ontem pelo presiden-
te da CPI do Orçamento, se-
nador Jarbas Passarinho 
(PPR-PA), para quem "a 
veiculação se deve a proce-
dimento infiel de alguém 
abrigado no anonimato", 
informou a Agência Brasil. 


